
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 868610 - MG (2023/0410733-2)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : IZAEL RAMOS DA CRUZ (PRESO)
ADVOGADO : WILLIAM LUIS DA SILVA - MG208173
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PERVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTO 
VÁLIDO. EXTENSÃO DOS EFEITOS AO CORRÉU. SIMILITUDE 
FÁTICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A custódia cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex 
vi do art. 312 do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, 
enquanto medida de natureza cautelar, não pode ser utilizada como 
instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 
complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC 
n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 
18/10/2012).

2. No tocante aos requisitos da prisão preventiva, não assiste razão ao 
Ministério Público Federal, pois a análise dos trechos transcritos permite 
reconhecer a ocorrência de flagrante ilegalidade, uma vez que os fundamentos 
que dão suporte à prisão cautelar não se ajustam à orientação jurisprudencial 
que esta Corte Superior de Justiça firmou acerca da matéria. Como cediço, a 
gravidade abstrata do delito não autoriza a decretação ou a manutenção da 
prisão cautelar imposta.

3. In casu, as razões levadas a efeito pelo juízo, vale dizer, a 
necessidade de garantia da ordem pública e a gravidade abstrata do delito, 
dissociadas de quaisquer elementos concretos e individualizados que 
indiquem a necessidade da rigorosa providência cautelar, não constituem 
fundamentação idônea para justificar a medida extrema.

4. Quanto ao corréu Mário Deivide Rodrigues dos Santos, as razões 
levadas a efeito pelo juízo, vale dizer, a necessidade de garantia da ordem 
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pública e a gravidade abstrata do delito, dissociadas de quaisquer elementos 
concretos e individualizados que indiquem a necessidade da rigorosa 
providência cautelar, não constituem fundamentação idônea para justificar a 
medida extrema, motivo pelo qual a ordem deve ser a ele estendida, nos 
termos do art. 580 do CPP.

5. Agravo regimental improvido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 15 de abril de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 868610 - MG (2023/0410733-2)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : IZAEL RAMOS DA CRUZ (PRESO)
ADVOGADO : WILLIAM LUIS DA SILVA - MG208173
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PERVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTO 
VÁLIDO. EXTENSÃO DOS EFEITOS AO CORRÉU. SIMILITUDE 
FÁTICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A custódia cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex 
vi do art. 312 do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, 
enquanto medida de natureza cautelar, não pode ser utilizada como 
instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 
complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC 
n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 
18/10/2012).

2. No tocante aos requisitos da prisão preventiva, não assiste razão ao 
Ministério Público Federal, pois a análise dos trechos transcritos permite 
reconhecer a ocorrência de flagrante ilegalidade, uma vez que os fundamentos 
que dão suporte à prisão cautelar não se ajustam à orientação jurisprudencial 
que esta Corte Superior de Justiça firmou acerca da matéria. Como cediço, a 
gravidade abstrata do delito não autoriza a decretação ou a manutenção da 
prisão cautelar imposta.

3. In casu, as razões levadas a efeito pelo juízo, vale dizer, a 
necessidade de garantia da ordem pública e a gravidade abstrata do delito, 
dissociadas de quaisquer elementos concretos e individualizados que 
indiquem a necessidade da rigorosa providência cautelar, não constituem 
fundamentação idônea para justificar a medida extrema.

4. Quanto ao corréu Mário Deivide Rodrigues dos Santos, as razões 
levadas a efeito pelo juízo, vale dizer, a necessidade de garantia da ordem 
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pública e a gravidade abstrata do delito, dissociadas de quaisquer elementos 
concretos e individualizados que indiquem a necessidade da rigorosa 
providência cautelar, não constituem fundamentação idônea para justificar a 
medida extrema, motivo pelo qual a ordem deve ser a ele estendida, nos 
termos do art. 580 do CPP.

5. Agravo regimental improvido.  
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público 

Federal contra a decisão monocrática que concedeu a ordem para a soltura do paciente.

Em suas razões, o Parquet argumenta que o entendimento adotado na decisão 

agravada não merece subsistir ao argumento de que o decreto constritivo foi devidamente 

fundamentado em elementos concretos pela autoridade competente.

Ressalta ainda ser indevido a extensão dos benefícios ao corréu, em razão da 

ausência de similitude fática.

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão à Turma para o 

provimento do recurso pelo órgão colegiado.

É o relatório.

 

VOTO

O Parquet argumenta que o entendimento adotado na decisão agravada não 

merece subsistir ao argumento de que o decreto constritivo foi devidamente 

fundamentado em elementos concretos pela autoridade competente.

Ressalta ainda ser indevido a extensão dos benefícios ao corréu, em razão da 

ausência de similitude fática.

Cumpre observar, de início, que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da 

lei penal, ex vi do art. 312 do Código de Processo Penal. Assim, enquanto medida de 

natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do 

indiciado ou do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias 

superiores (v.g. HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, rel. Min. Celso de Mello, DJe de 
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18/10/2012).

No caso, não assiste razão ao Ministério Público Federal, pois a análise dos 

trechos transcritos permite reconhecer a ocorrência de flagrante ilegalidade, uma vez que 

os fundamentos que dão suporte à prisão cautelar não se ajustam à orientação 

jurisprudencial que esta Corte Superior de Justiça firmou acerca da matéria.

Como cediço, a gravidade abstrata do delito não autoriza a decretação ou a 

manutenção da prisão cautelar imposta. 

In casu, as razões levadas a efeito pelo juízo, vale dizer, a necessidade de 

garantia da ordem pública e a gravidade abstrata do delito, dissociadas de quaisquer 

elementos concretos e individualizados que indiquem a necessidade da rigorosa 

providência cautelar, não constituem fundamentação idônea para justificar a medida 

extrema.

Finalmente, nos termos do art. 580 do Código de Processo Penal, a decisão 

judicial benéfica a um dos corréus deve ser estendida aos demais que se encontrem em 

idêntica situação fático-processual, quando inexistirem circunstâncias de caráter 

exclusivamente pessoal que justifiquem a diferenciação. 

Assim, quanto ao corréu Mário Deivide Rodrigues dos Santos, as razões 

levadas a efeito pelo juízo, vale dizer, a necessidade de garantia da ordem pública e a 

gravidade abstrata do delito, dissociadas de quaisquer elementos concretos e 

individualizados que indiquem a necessidade da rigorosa providência cautelar, não 

constituem fundamentação idônea para justificar a medida extrema, motivo pelo qual a 

ordem deve ser a ele estendida, nos termos do art. 580 do CPP. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 868.610 / MG
Número Registro: 2023/0410733-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10000232300665000 23006656620238130000

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WILLIAM LUIS DA SILVA
ADVOGADO : WILLIAM LUIS DA SILVA - MG208173
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : IZAEL RAMOS DA CRUZ (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : IZAEL RAMOS DA CRUZ (PRESO)
ADVOGADO : WILLIAM LUIS DA SILVA - MG208173
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 16 de abril de 2024

Documento eletrônico VDA41060357 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 16/04/2024 08:53:42
Código de Controle do Documento: e033d119-233f-479c-a754-7454a78f17b5


